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Correlação das Normas Contábeis

Full IFRS e CPC SME

Normas Contábeis IFRS

• Convergência com as Leis nº. 11.638/07 e 11.941/09, e Pronunciamentos 
Técnicos do CPC .

No Brasil entrou em vigor em 01/01/2008, pela Lei No. 11.638/2007, sendo 
obrigatório para empresas que negociam ações na BOVESPA e alcançam as Cias de 
Capital Aberto  (S. A.) e Cias de Capital Fechado e as Sociedade de Grande Porte 
(SGP), devendo seguir regras do CVM e Órgãos Reguladores. 

SGP: Ativo superior a R$ 240 milhões ou Receita Bruta Anual  superior a R$ 300 
milhões de reais) - LTDA









Legislação: Base Legal para PME

•Resolução CFC Nº. 1.329/11 - NBC T G 1000 -
Contabilidade para Pequenas e Médias Empresas.



TG 1000: CPC PME (IFRS SME)

CFC

•A contabilidade enquanto ciência social tem suas bases 
definidas pelos Princípios de Contabilidade e, como tal, não 
pode admitir que o registro de um fato patrimonial seja 
diferente de uma entidade para outra, em face de suas 
características constitutivas ou do volume de recursos
movimentados na consecução de seus objetivos;



I T G  1000

••Microempresa (ME) Microempresa (ME) 
••ee

••Empresa de Pequeno Porte (EPP)Empresa de Pequeno Porte (EPP)

RESOLUÇÃO CFC N.º 1.418/12

Aprova a ITG 1000 – Modelo Contábil para Microempresa e Empresa de Pequeno Porte.

O CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE, no exercício de suas atribuições legais e regimentais e com 
fundamento no disposto na alínea “f” do Art. 6º do Decreto-Lei n.º 9.295/46, alterado pela Lei n.º
12.249/10,

RESOLVE: 
Art. 1º Aprovar a ITG 1000 – Modelo Contábil para Microempresa e Empresa de Pequeno Porte.
Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, aplicando-se aos exercícios iniciados a partir 

de 1º de janeiro de 2012.

Brasília, 5 de dezembro de 2012.

Contador Juarez Domingues Carneiro
Presidente



Análise de Tópicos da Norma OTG 1000

LEGISLAÇÃO: OTG 1000 e ITG 1000

ORIENTAÇÃO TÉCNICA GERAL – OTG 1000, 
DE 21 DE OUTUBRO DE 2015

•Aprova a OTG 1000 que dispõe sobre modelo 
contábil para microempresa e empresa de pequeno 
porte





Quadro Resumo de Normas IFRS

Demonstrações Contábeis 
Obrigatórias

LEGISLAÇÃO: Lei n. 11.638/2007



Demonstrações financeiras exigidas pela Lei n. 6.404/1976 a partir de 1.º de janeiro de 2008

Lei n. 11.638/2007 

• Balanço Patrimonial (BP);

• Demonstração do Resultado do Exercício (DRE);

• Demonstração de Lucros ou Prejuízos Acumulados (DLPA);

• Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido (DMPL);

• Demonstração dos Fluxos de Caixa (DFC);  

• Demonstração do Valor Adicionado (DVA), Cia Capital aberto.

DEMONSTRAÇÕES OBRIGATÓRIAS



Notas Explicativas

LEGISLAÇÃO: Lei n. 11.638/2007

Conjunto de Notas Explicativas
•• Resumo de Notas ExplicativasResumo de Notas Explicativas

• • Contexto operacional;

• • DeclaraDeclaraçção de conformidade;ão de conformidade;

• • Principais práticas e estimativas, além de fontes de incertezas de estimativas;

• • Explicação de transição, quando balanço de abertura na Nova Norma;

• • Detalhamento das contas (contas a receber, estoques, impostos a recuperar, imobilizado, 
entre outras);

• • Eventos Eventos subseqsubseqüüentesentes e outras informae outras informaçções relevantes;ões relevantes;

• • Relatório de auditoria com opinião, quando aplicável



DeclaraDeclaraçção de Conformidadeão de Conformidade

“As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e as normas emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade (CFC), as quais abrangem a Legislação Societária, os Pronunciamentos, 
as Orientações e as Interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC).”

“As presentes Demonstrações Financeiras são de responsabilidade da administração 
e estão apresentadas em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
(BR GAAP), que compreendem as Disposições da Lei das Sociedades por Ações 
(11.638/07) e pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
– CPC, aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade – CFC.”



Elaboração e Análise da DFC

LEGISLAÇÃO: Lei n. 11.638/2007 e CPC



SUBDIVISÕES DO FLUXO DE CAIXA

Fluxo de Caixa

•A importância da DFC no conjunto de Demonstrações 
Contábeis

•Análise de geração de caixa e de tendências



Equivalentes de caixa

• Equivalentes de caixa são aplicações financeiras de curto 
prazo, de alta liquidez, que são mantidas com a finalidade 
de atender a compromissos de caixa de curto prazo e não 
para investimento ou outros fins. 

– Portanto, um investimento normalmente qualifica-se como 
equivalente de caixa apenas quando possui vencimento de 
curto prazo, de cerca de três meses ou menostrês meses ou menos da data de 
aquisição. 

• Fluxo de Caixa

• As entradas e saídas devem ser classificadas nos seguintes grupos:

– Atividades operacionais
– Atividades de investimentos
– Atividades de financiamento

Critérios de classificação das entradas e saídas de caixa



Estudo de Caso no. 1 (FIPECAFI)





Estudo de Caso no. 2 (FIPECAFI)





DFC - Ajustes de variações nos ativos e passivos

Exemplo: DFC Balanço Patrimonial (Caso Prático)

 
Inicial Final PASSIVO E Inicial Final

ATIVO $ $ PATRIMÕNIO LÍQUIDO $ $
CIRCULANTE CIRCULANTE
Caixa/Bancos/Aplic.Financeiras 800 1.440 Dupls. A Pagar a Fornecedores 570 1.070
Dupls.a Receber de clientes 1.620 3.510 Salários e Encargos a Pagar 180 190
Estoque de Mercadorias 3.100 2.100 Contas a Pagar 120 80

5.520 7.050 Imp. A Recolher s/ Mercadorias 350 590
Empréstimos 1.200 0

NÃO CIRCULANTE 2.420 1.930
Realizável a Longo Prazo
 Depósitos Judiciais 100 100 NÃO CIRCULANTE

Exigível a Longo Prazo
Investimentos Financiamentos 4.800 5.600
 Ações de controladas 2.200 2.500
Imobilizado Patrimônio Líquido
 Imobilizado Bruto 8.280 9.000 Capital Social 6.000 7.000
 (-) Depreciações Acumuladas (2.500) (3.400) Reservas 300 550

5.780 5.600 Lucros Acumulados 80 170
6.380 7.720

TOTAL 13.600 15.250 TOTAL 13.600 15.250



Demonstração do resultado do período
$ 

Receita Operacional Bruta 23.800
(-) Impostos sobre Vendas (2.380)
RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA 21.420

(-) Custo das Mercadorias Vendidas (14.500)
= Estoque Inicial 3.100
(+) Compras brutas 15.000
(-) Impostos sobre compras (1.500)
(-) Estoque Final (2.100)

LUCRO BRUTO 6.920

Despesas Operacionais
(Administrativas e Comerciais)
. Salários e Encargos Sociais (2.800)
. Despesas Gerais (1.400)
. Depreciações (900)

LUCRO OPERACIONAL 1.820

Receitas Financeiras 20
Despesas Financeiras (300)
Equivalência Patrimonial 300

LUCRO ANTES DOS IMPOSTOS 1.840

Impostos sobre o Lucro (700)

LUCRO LÍQUIDO APÓS IMPOSTOS 1.140

$ 

I - DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS
Lucro Líquido do Exercício 1.140
(+/-) Receitas e Despesas não efetivadas financeiramente
Depreciações 900
Equivalência Patrimonial (300)
Baixa de bens do permanente 0
= Lucro Gerado pelas Operações 1.740

(+/-) Ajustes por Mudança no Capital de Giro
(-) Aumento de Duplicatas a Receber (1.890)
(+) Diminuição dos Estoques 1.000
(+) Aumento de Fornecedores 500
(+) Aumento de Salários e Encargos a Pagar 10
(-) Redução de Contas a Pagar (40)
(+) Aumento de Impostos a Recolher 240

 Sub Total (180)
TOTAL 1.560

II - DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO
Aumento dos Financiamentos de Longo Prazo 800
(-) Redução dos Empréstimos de Curto Prazo (1.200)
Aumento de Capital em dinheiro 1.000
Distribuição de dividendos (800)
TOTAL (200)

III - DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTO
Aquisição de Imobilizados (720)
Aumento do Realizável a Longo Prazo 0
Aumento de Investimentos e Diferido 0
TOTAL (720)

AUMENTO DE CAIXA DO PERÍODO (I + II + III) 640

Saldo Inicial de Caixa/Bancos/Aplicações Financeiras 800
Saldo Final de Caixa/Bancos/Aplicações Financeiras 1.440



Essência Econômica X SPED Padronização

Representação Fidedigna X Padronização
&

Tributação

IFRS: fundamento FIPECAFI



Fundamental !!!

Mudança de comportamento!!

••AplicaAplicaçção da essência econômica sobre a ão da essência econômica sobre a 
forma jurforma juríídica.dica.



Neutralidade

Como era e Como fica: Apuração de Resultados (KPMG)



Como era e Como fica:  Apuração de Resultados (KPMG)

RFB (Cláudia Pimentel)



Como era e Como fica: Apuração de Resultados (KPMG)

RFB (Cláudia Pimentel)



ECD e ECF (antes)

ECD e ECF (agora)



Adoção Inicial

CPC / IFRS
e

CPC PME / SME



Adoção Inicial da Norma (Hernandez)



NBCTG1.000– SEÇÃO 35 Adoção Inicial

• As demonstrações contábeis elaboradas em conformidade com a NBC TG 1.000, são 
as primeiras demonstrações da entidade se, por exemplo, a entidade: 

• a) não apresentou demonstrações contábeis para os períodos anteriores.

• b) apresentou suas demonstrações contábeis anteriores mais recentes de acordo 
com outras exigências que não são consistentes com esta Norma em todos os 
aspectos.

• Caso a entidade ainda não tenha desenvolvido demonstrações contábeis em períodos 
anteriores, precisará realizar um Balanço de Abertura. Caso tenha apresentado 
demonstrações contábeis não consistentes com a NBC TG 1.000, haverá a 
necessidade de realizar um Balanço de Transição.



CUSTO ATRIBUCUSTO ATRIBUÍÍDO (Deemed Cost) DO (Deemed Cost) –– Item 35.10Item 35.10

–– AVALIADORES, LAUDOS DE AVALIAAVALIADORES, LAUDOS DE AVALIAÇÇÃO E APROVAÃO E APROVAÇÇÃOÃO

• Para fins de identificação do valor justo dos ativos imobilizados e propriedades para 
investimento a ser tomado para a adoção do custo atribuído, da vida útil 
econômica e do valor residual dos ativos imobilizados e das propriedades para 
investimento, e do valor justo das propriedades para investimento a serem 
avaliadas segundo esse critério

– Consideram-se avaliadores aqueles especialistas que tenham experiência, competência 
profissional, objetividade e conhecimento técnico dos bens.

• Os avaliadores devem conhecer ou buscar conhecimento a respeito de sua 
utilização, bem como das mudanças tecnológicas e do ambiente econômico, 
considerando o planejamento e outras peculiaridades do negócio da entidade.

– Podem ser internos ou devem ser externos?

NBC TG 1.000 – SEÇÃO 17 Imobilizado

•CUSTO ATRIBUÍDO (DEEMED COST) – CPC 27, SEÇÃO 17– ITG 10 / ICPC 10

•Quando da adoção inicial dos Pronunciamentos Técnicos CPC 27, 37 e 43 no 
que diz respeito ao ativo imobilizado, a administração da entidade pode 
identificar bens ou conjuntos de bens de valores relevantes ainda em 
operação, relevância essa medida em termos de provável geração futura de 
caixa, e que apresentem valor contábil substancialmente inferior ou superior 
ao seu valor justo em seus saldos iniciais.

• Incentiva-se, fortemente, que, seja adotado, como custo atribuído (deemed
cost), esse valor justo. Essa opção é aplicável apenas e tão somente na 
adoção inicial, não sendo admitida revisão da opção em períodos 
subsequentes ao da adoção inicial



AVALIADORES – ICPC 10 – ITG 10 / NBC TG 1.000 – SEÇÃO 17

•Consideram-se avaliadores aqueles especialistas que tenham
experiência, competência profissional, objetividade e 
conhecimento técnico dos bens.

•Adicionalmente, para realizar seus trabalhos, os avaliadores devem 
conhecer ou buscar conhecimento a respeito de sua utilização, 
bem como das mudanças tecnológicas e do ambiente econômico 
onde ele opera, considerando o planejamento e outras 
peculiaridades do negócio da entidade.

LAUDO – ICPC 10 – ITG 10
•• Deve conter: Deve conter: 
• (a) indicação dos critérios de avaliação, das premissas e dos elementos de comparação adotados, tais como: 
• (i) antecedentes internos: investimentos em substituições dos bens, informações relacionadas à sobrevivência 

dos ativos, informações contábeis, especificações técnicas e inventários físicos existentes; 
• (ii) antecedentes externos: informações referentes ao ambiente econômico onde a entidade opera, novas 

tecnologias, benchmarking, recomendações e manuais de fabricantes e taxas de vivência dos bens; 
• (iii) estado de conservação dos bens: informações referentes a manutenção, falhas e eficiência dos bens; e 

outros dados que possam servir de padrão de comparação, todos suportados, dentro do possível, pelos 
documentos relativos aos bens avaliados; 

• (b) localização física e correlação com os registros contábeis ou razões auxiliares; 

• (c) valor residual dos bens para as situações em que a entidade tenha o histórico e a prática de alienar os bens 
após um período de utilização; e 

• (d) a vida útil remanescente estimada com base em informações e alinhamento ao planejamento geral do 
negócio da entidade.



Os novos conceitos de Avaliação

•• Ajustes a Valor PresenteAjustes a Valor Presente de Créditos e obrigações

– Todos os créditos e obrigações de longo prazo, prefixados, devem ser trazidos a valor 
presente.

• A diferença será considerada despesa ou receita financeira e apropriada 
periodicamente como tal. 

– Este mesmo critério deve ser adotado para ativos e passivos de curto prazo, se de curto prazo, se 
relevantes. relevantes. 

• Exemplo: vendas a prazo de empreendimentos imobiliários.

Controles em Subcontas

• Serão controlados em subcontas:

• AVJ – Ajustes a Valor Justo
• AVP – Ajuste a Valor Presente
• Ágio
• Ganho na Compra Vantajosa 
• Diferenças Temporárias na Adoção Inicial



Controles Extracontábeis

• Gastos Pré Operacionais (Ativo Diferido)
• Diferenças nas taxas de depreciação (vida útil)
• Leasing: parcelas mensais e ajustes depreciação e juros
• Ajustes Temporários Decorrentes do uso de Estimativas 

Contábeis
• Receitas e Despesas não realizadas

• Obs.: os ajustes deverão ser contabilizados no SPED ECF –
Bloco LALUR (Parte A e Parte B)

7272

A diferença positiva, entre o valor de ativo mensurado de acordo 
com as disposições da Lei nº 6.404, de 1976, e o valor 
mensurado pelos métodos e critérios vigentes em 31 de dezembro 
de 2007, deve ser adicionada na determinação do lucro real e da 
base de cálculo da CSLL.

Salvo se o contribuinte evidenciar contabilmente essa diferença em 
subconta vinculada ao ativo, para ser adicionada à medida de sua 
realização, inclusive mediante depreciação, amortização, exaustão, 
alienação ou baixa.

ADOADOÇÇÃO INICIAL DAS NORMASÃO INICIAL DAS NORMAS



7373

A diferença negativa, entre o valor de ativo mensurado de 
acordo com as disposições da Lei nº 6.404, de 1976, e o valor 
mensurado pelos métodos e critérios vigentes em 31 de 
dezembro de 2007, não poderá ser excluída na determinação do 
lucro real e da base de cálculo da CSLL.

Salvo se o contribuinte evidenciar contabilmente essa diferença em 
subconta vinculada ao ativo para ser excluída à medida de sua 
realização, inclusive mediante depreciação, amortização, exaustão, 
alienação ou baixa.

ADOÇÃO INICIAL DAS NORMAS

Exemplos Práticos

Regras Fiscais e Contábeis



Art. 66 da Lei 12.973/2014 e Arts. 163 e 165 da IN 1.515/2014

Art. 66 da Lei 12.973/2014 e Arts. 163 a 165 da IN 1.515/2014



Art. 67 da Lei 12.973/2014 e Arts. 166 a 168 da IN 1.515/2014

Art. 67 da Lei 12.973/2014 e Arts. 166 a 168 da IN 1.515/2014



ADE COFIS N. 83/2015: Manual da ECF (12/2015) Plano de Conta Real

1.27. Razão Auxiliar das Subcontas (RAS) Manual ECD

As empresas obrigadas a transmitir o livro razão auxiliar das subcontas (deverá ser utilizado o livro “Z”) deverão 
utilizar os livros “R” (diário com escrituração resumida) ou “B” (balancetes diários e balanços) como principais, tendo em 
vista que o livro “G” (diário geral) não aceita livros auxiliares.

Deverá ser adotado o modelo padronizado de razão auxiliar das subcontas (as informações devem ser preenchidas 
nos registros I030 e I500 a I555) 







Imobilizado e Depreciação

Como Proceder?



Reconhecimento do imobilizado  (Fipecafi)



Critérios para depreciar:



BAIXA DE BEM DO IMOBILIZADO BAIXA DE BEM DO IMOBILIZADO –– Item 17.27 (Item 17.27 (PadovezePadoveze))

por ocasião de sua alienação;ou
quando não existir expectativa de benefícios econômicos 
futuros pelo seu uso ou alienação. NOVIDADE.

Os ganhos ou perdas decorrentes da baixa de um item do ativo 
imobilizado devem ser determinados pela diferença entre o valor 
líquido da alienação, se houver, e o valor contábil do item (17.30).
Os ganhos não devem ser classificados como receita de venda 
(17.28)

DEPRECIADEPRECIAÇÇÃO: efeitos fiscaisÃO: efeitos fiscais

A diferença no cálculo da depreciação contábil introduzida pela 
Lei nº 11.638/2007 e Lei nº 11.941/2009, NÃO TERÁ EFEITO para 
fins de apuração do lucro real da pessoa jurídica, devendo ser 
considerados para fins tributários, os métodos e critérios 
contábeis vigentes antes do IFRS. 
Vide: PN RFB no. 01/2011.Vide: PN RFB no. 01/2011.
O contribuinte deverá efetuar o ajuste dessa diferença no Fcont e 
no Lalur.

Fonte: Solução de Consulta RFB 184/2012

ConsolidaConsolidaççãoão: Lei n. 12.973/2014



Caracterização de ativos intangíveis (Fipecafi)

Resumo: exemplos de intangíveis



Leasing

• Operações de Arrendamento Mercantil

• IAS 17
• CPC 06 (R1)
• CFC NBC TG 06 (R2)
• CPC PME = seção 20

A nova classificaA nova classificaçção e contabilizaão e contabilizaçção dos leasingsão dos leasings

São dois tipos de leasing: o leasing operacional e o leasing financeiro:

• O leasing OPERACIONAL é o leasing normal, que corresponde ao aluguel de alguma coisa 
(imóvel, veículo, equipamento), quando quem arrenda, não tem intenção de ficar com o 
bem após o período de uso.

• O leasing FINANCEIRO é uma compra de bem a prazo, acobertada pelo tipo de 
financiamento denominado de LEASING, onde fica claro que o arrendador quer ficar com o 
bem como sua propriedade após o período de arrendamento



ImpairmentImpairment
ReduReduçção ao Valor Recuperão ao Valor Recuperáável de Ativos (Padoveze)vel de Ativos (Padoveze)

Impairment significa literalmente dano, prejuízo, deterioração, depreciação. Em termos contábeis podemos 
definir impairment como declínio no valor de um ativo ou dano econômico. O CPC - Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis, em seu Pronunciamento Técnico CPC 01 – Redução ao Valor Recuperável de 
Ativos, aprovado em 14/09/07, elaborado a partir do IAS 36 do IASB – International Accounting Standards 
Board, definiu valor recuperável como ““o maior valor entre o preo maior valor entre o preçço lo lííquido de venda do ativo e o seu valor em quido de venda do ativo e o seu valor em 
usouso””. . 

Quando o valor contábil for superior ao valor recuperável do ativo deverá ser feito o ajuste do impairtment 
contabilizando a diferencontabilizando a diferençça (oa (o impairment)impairment) entre o valor recuperentre o valor recuperáável do ativo e o seu valor contvel do ativo e o seu valor contáábil como bil como 
despesa, em contrapartida ao valor contdespesa, em contrapartida ao valor contáábil do ativo, como provisão retificadorabil do ativo, como provisão retificadora. O conceito de impairment
deverá ser aplicado a todos os ativos ou conjunto de ativos relevantes relacionados a todas as atividades da 
empresa, inclusive as financeiras.  Este procedimento deverá ser feito regularmente, pelo menos no 
encerramento do exercício contábil.



Os novos conceitos de Avaliação

• REDUÇÃO AO VALOR RECUPERÁVEL DE ATIVOS (Impairment) –
Seção 27
§ Uma perda por desvalorização ocorre quando o valor contábil de ativo excede seu 

valor de recuperação (27.1). 
§ Valor recuperável: de um ativo ou de uma unidade geradora de caixa é o maior entre o 

valor líquido de venda de um ativo e seu valor de uso (27.11). Visualmente (Padoveze):
Valor líquido de 
Venda

Valor de uso

Dos dois o maior

Valor 
Recuperável

Reversão das perdas por Impairment

Caso alguma condição que levou a uma perda por 
impairment não mais existir, a empresa poderá recalcular o 
valor recuperável do ativo.

Caso o valor recuperável atual do ativo seja maior do que o 
contabilizado, a entidade poderá reverter a perda 
anteriormente reconhecida.

••Limite da reversãoLimite da reversão: valor contábil do ativo



CCÁÁLCULO DA DEPRECIALCULO DA DEPRECIAÇÇÃOÃO ((impairmentimpairment))

Valor Contábil 20.000,00
Máx. Recuperável 16.000,00  (4.000,00)
Novo Valor Contábil 16.000,00

Outras informações no Laudo de Impairment
- Vida útil 8 anos
- Valor Residual R$ 2.000,00

CCáálculo da Deprecialculo da Depreciaççãoão

16.000,00 2.000,00

1.750 1.750 1.750 1.750 1.750 1.750 1.750 1.750

1 3 4 52 76 8

CCáálculo do percentual da Deprecialculo do percentual da Depreciaççãoão

1.750 / 16.000 = 0,10937501.750 / 16.000 = 0,1093750

x       100x       100

10,94% ao ano10,94% ao ano

Obs.: R$ 1.75Obs.: R$ 1.750,00 X 8 = R$ 14.000,00 (16.000,00 0,00 X 8 = R$ 14.000,00 (16.000,00 –– 2.000,00)2.000,00)

Art. 40 Art. 40 -- DepreciaDepreciaççãoão



Encargo de depreciaEncargo de depreciaçção dos bensão dos bens

ØNa contabilidade a depreciação pelo prazo efetivo 
de vida útil, ou seja, a forma de consumo (uso) do 
ativo.

ØFiscalmente valem os prazos e taxas definidos na IN 
SRF nº 162/98. 

Critérios de Avaliação- Imobilizado e Intangíveis

Valor de Ativamento (1)
(-) Depreciações e Amortizações (2) (3)
(-) Perda por desvalorização (4)
= Valor Contábil

(1) Valor justo na aquisição (provavelmente o valor da compra)
(2) Revisão anual da vida útil para determinação da taxa a ser aplicada no ano 

seguinte.
(3) Depreciação periódica sobre o valor justo contábil (-) o valor residual
(4) Teste anual (valor contábil (-) valor justo)

Detalhamento do cálculo



Os novos conceitos de Avaliação (Padoveze)

•Ajuste a Valor Presente - Exemplo
Exemplo - Ajuste a Valor Presente
Compra de um bem a prazo em parcelas 3
Valor das parcelas 360,00
Valor total pago 1.080,00
Valor à vista 1.000,00
Taxa efetiva 3,95%
Planilha

Número da parcela Saldo Inicial Juros Prestação Saldo Final
Mês Valor à vista 1.000,00

1 1.000,00 39,50 360,00 679,50
2 679,50 26,84 360,00 346,34
3 346,34 13,68 360,00 0,02

Planilha de Cálculo do Valor Presente

Os novos conceitos de Avaliação

•Ajuste a Valor Presente - Exemplo
Lançamentos
Débito - Imobilizado 1.000,00
Crédito - Contas a Pagar 1.080,00
Débito - Ajustes a Valor Presente 80,00
(conta retificadora do passivo)
Mês 1
Débito - Despesas Financeiras 39,50
Crédito - Ajustes a Valor Presente 39,50
Mês 2
Débito - Despesas Financeiras 26,84
Crédito - Ajustes a Valor Presente 26,84
Mês 3
Débito - Despesas Financeiras 13,68
Crédito - Ajustes a Valor Presente 13,68



Estoques



Os novos conceitos de Avaliação

• Custo/Avaliação de estoques

§ Compõem o custo de estoques todos os custos de compra, custos de transformação e outros custos 
incorridos para trazer os estoques para sua localização.

§ Abrangem o preço de compra, tributos de importação e outros tributos (exceto os recuperáveis), 
transporte, manuseio. 

§ Descontos e abatimentos são deduzidos.

•• Quanto Quanto àà avaliaavaliaçção, não hão, não háá novidade: novidade: 

§ PEPS OU FIFO, ou o custo médio ponderado.

§ Técnicas para avaliar: 

§ Custo-padrão, preço de compra mais recente. 

Os novos conceitos de Avaliação

• Avaliação dos estoques

–– Custo ou mercado, o menor.Custo ou mercado, o menor.
• Indústrias:

– Os custos de fabricação (exceto materiais variáveis) devem ser 
alocados pela capacidade normal de produção;

– A mensuração dos custos de fabricação de capacidade ociosa deve ser 
contabilizada como perda, em despesas.





Ajuste a Valor JustoAjuste a Valor Justo

Ativo intangAtivo intangíívelvel

O art. 41 estabelece que a amortização de ativo 
intangível é dedutível para fins de apuração do IR, 
desde que o direito seja intrinsecamente 
relacionado com a produção ou comercialização dos 
bens e serviços da empresa.

Observadas as demais disposições da legislação 
tributária sobre a matéria



Despesas prDespesas préé--operacioniasoperacionias

ØNa Lei 12.973/14, o art. 11 estabelece o tratamento tributário das despesas de 
organização pré-operacionais ou pré-industriais autorizando a dedução da despesa 
no período mmíínimo de cinco anos. nimo de cinco anos. 

ØEste valor deverá ser adicionado na base do IR e CSLL, podendo ser excluído no 
prazo de 5 anos. Será uma adição temporária, que deverá ser controlada na parte B 
do LALUR e exigirá registro de ativo fiscal diferido. 

ØEnquanto a empresa não entra em atividade, a legislação contábil entende que 
estes gastos devem ser reconhecidos diretamente em despesa. 

Arrendamento: Leasing

• CPC 06 (R1) - 4. Os seguintes termos são usados neste Pronunciamento, 
com os significados especificados: 

• Arrendamento mercantil é um acordo pelo qual o arrendador 
transmite ao arrendatário em troca de um pagamento ou série de 
pagamentos o direito de usar um ativo por um período de tempo 
acordado. 

• Arrendamento mercantil financeiro é aquele em que há transferência 
substancial dos riscos e benefícios inerentes à propriedade de um ativo. 
O título de propriedade pode ou não vir a ser transferido. 



Arrendamento mercantil financeiro Arrendamento mercantil financeiro leasingleasing

ØAs Leis 11.638/07 e nº 11.941/09 exigirem o 
reconhecimento no imobilizado dos bens adquiridos via 
arrendamento mercantil financeiro, pelo seu valor 
presente, com a correspondente dívida sendo reconhecida 
no passivo, em financiamentos a pagar

ØHá substituição da despesa de arrendamento por duas 
despesas: despesa de depreciação e despesa financeira

118118

Arrendamento MercantilArrendamento Mercantil

Art. 45. Poderão ser computadas na determinação do lucro real da pessoa 
jurídica arrendatária as contraprestações pagas ou creditadas por força de 
contrato de arrendamento mercantil, referentes a bens móveis ou imóveis 
intrinsecamente relacionados com a produção ou comercialização dos bens e 
serviços.

A nova redação do Art. 13 do Decreto-Lei nº 1.598 com a introdução dos 
parágrafos 3º e 4º - Determina ajustes no LALUR relativamente as despesas de 
depreciação, amortização e exaustão, decorrentes bens objeto de arrendamento 
mercantil, na pessoa jurídica arrendatária.



Arrendamento mercantil financeiroArrendamento mercantil financeiro

O FISCO  permite a dedução da despesa de 
arrendamento, não aceitando, a depreciação de bens 
adquiridos via arrendamento.

Lucros e Dividendos: resumoLucros e Dividendos: resumo



DA TRIBUTAÇÃO COM BASE NO LUCRO ARBITRADO (IN 1515 /2014)

• Seção I: Das Hipóteses de Arbitramento.

• Art. 130. O imposto sobre a renda devido será exigido a 
cada trimestre, no decorrer do ano-calendário, com base 
nos critérios do lucro arbitrado....

• Obs.: Não entregar a ECF. Não manter contabilidade 
(escrituração) que atenda as leis comerciais e fiscais.

Responsabilidades

Civil e Profissional



Implicações Legais José Hernandez Perez Junior

As consequências não são apenas fiscais: atenAs consequências não são apenas fiscais: atençção com TODA a legislaão com TODA a legislaçção brasileiraão brasileira



Novos Projetos SPED

Reflexos Contábeis





Benefícios a Empregados
• Informações Contábeis e Relação com o eSocial

• Normas Contábeis:

• CPC 33 (R1) – Benefícios (IFRS 10)

• Seção 28 do CPC PME 

• Resolução CFC: NBC TG 33 (R2)



RESUMO



Informações por Segmento

• Normas Contábeis

• CPC n. 22  = IFRS 8
• CFC  NBC TG 22 (R2)
• CPC PME = Não há seção



Segmentos Operacionais

• A entidade deve divulgar informações que permitam aos usuários das demonstrações 
contábeis avaliarem a natureza e os efeitos financeiros das atividades de negócio nos 
quais está envolvida e os ambientes econômicos em que opera. 

• Um segmento operacional é um componente de entidade: (a) que desenvolve 
atividades de negócio das quais pode obter receitas e incorrer em despesas (incluindo 
receitas e despesas relacionadas com transações com outros componentes da mesma 
entidade); (b) cujos resultados operacionais são regularmente revistos pelo principal 
gestor das operações da entidade para a tomada de decisões sobre recursos a serem
alocados ao segmento e para a avaliação do seu desempenho; e (c) para o qual haja 
informação financeira individualizada disponível. Um segmento operacional pode 
desenvolver atividades de negócio cujas receitas ainda serão obtidas. Por exemplo, as 
operações em início de atividade podem constituir segmentos operacionais antes da 
obtenção de receitas. 

Alcance

• 3. Se a entidade que não é obrigada a aplicar este 
Pronunciamento optar por divulgar informações sobre segmentos 
que não estiverem de acordo com este Pronunciamento, não 
deve classificá-las como informações por segmento. 

• 4. Se um relatório financeiro que contém tanto as demonstrações 
contábeis consolidadas da controladora que estão dentro do 
alcance deste Pronunciamento quanto suas demonstrações 
contábeis individuais, a informação por segmento é exigida 
somente para as demonstrações contábeis consolidadas. 



RECEITAS

• Normas Contábeis:

• CPC no. 30 (R1) = IAS 18
• CFC NBC TG 30
• CPC PME: Seção no. 23



Passivo Contingente

• Provisões, Passivos Contingentes e Ativos 
Contingentes

• IAS 37
• CPC 25
• CFC NBC TG 25 (R1)
• CPC PME= Seção 21



Definições
• Provisão é um passivo de prazo ou de valor incertos.

• Passivo é uma obrigação presente da entidade, derivada de eventos já
ocorridos, cuja liquidação se espera que resulte em saída de recursos da 
entidade capazes de gerar benefícios econômicos. 

• Passivo contingente é: 
• (a) uma obrigação possível que resulta de eventos passados e cuja existência 

será confirmada apenas pela ocorrência ou não de um ou mais eventos futuros 
incertos não totalmente sob controle da entidade; ou 

• (b) uma obrigação presente que resulta de eventos passados, mas que não é
reconhecida porque: 

• (i) não é provável que uma saída de recursos que incorporam benefícios 
econômicos seja exigida para liquidar a obrigação; ou (ii) o valor da obrigação 
não pode ser mensurado com suficiente confiabilidade. 



Relação entre provisão e passivo contingente

• 12. Em sentido geral, todas as provisões são contingentes porque são incertas quanto ao 
seu prazo ou valor. 

• Porém, neste Pronunciamento Técnico o termo “contingente” é usado para passivos e 
ativos que não sejam reconhecidos porque a sua existência somente será confirmada 
pela ocorrência ou não de um ou mais eventos futuros incertos não totalmente sob o 
controle da entidade. Adicionalmente, o termo passivo contingente é usado para 
passivos que não satisfaçam os critérios de reconhecimento. 

• 27. A entidade não deve reconhecer um passivo contingente.

• 28. O passivo contingente é divulgado, como exigido pelo item 86, a menos que seja 
remota a possibilidade de uma saída de recursos que incorporam benefícios econômicos. 

• 13. Este Pronunciamento Técnico distingue entre:

• (a) provisões – que são reconhecidas como passivo (presumindo-se que possa ser feita 
uma estimativa confiável) porque são obrigações presentes e é provável que uma saída 
de recursos que incorporam benefícios econômicos seja necessária para liquidar a 
obrigação; e 

• (b) passivos contingentes – que não são reconhecidos como passivo porque são: 

• (i) obrigações possíveis, visto que ainda há de ser confirmado se a entidade tem ou não 
uma obrigação presente que possa conduzir a uma saída de recursos que incorporam 
benefícios econômicos, ou 

• (ii) obrigações presentes que não satisfazem os critérios de reconhecimento deste 
Pronunciamento Técnico (porque não é provável que seja necessária uma saída de 
recursos que incorporem benefícios econômicos para liquidar a obrigação, ou não pode 
ser feita uma estimativa suficientemente confiável do valor da obrigação). 



Instrumentos Financeiros

• CPC 38 Instrumentos Financeiros: 
• Reconhecimento e Mensuração 
• Correlação às Normas Internacionais de Contabilidade –

IAS 39 / NBC TG 38 9 (R3).  CPC PME = Seções 11 e 12

• CPC 39 Instrumentos Financeiros: 
• Apresentação 
• Correlação às Normas Internacionais de Contabilidade –

IAS 32 / NBC 39 (R3). CPC PME = Seções 11 e 12

Definições

• Instrumento financeiro é qualquer contrato contrato que dê 
origem a um ativo financeiro para a entidade e a um 
passivo financeiro ou instrumento patrimonial para 
outra entidade. 



Ativo financeiro é qualquer ativo que seja:
• (a) caixa; 

• (b) instrumento patrimonial de outra entidade; 

• (c) direito contratual: (i) de receber caixa ou outro ativo financeiro de outra entidade; ou (ii) de troca de 
ativos financeiros ou passivos financeiros com outra entidade sob condições potencialmente favoráveis 
para a entidade; 

• (d) um contrato que seja ou possa vir a ser liquidado por instrumentos patrimoniais da própria 
entidade, e que: 

• (i) não é um derivativo no qual a entidade é ou pode ser obrigada a receber um número variável de 
instrumentos patrimoniais da própria entidade; ou (ii) um derivativo que será ou poderá ser liquidado 
de outra forma que não pela troca de um montante fixo de caixa ou outro ativo financeiro, por número 
fixo de instrumentos patrimoniais da própria entidade. Para esse propósito, os instrumentos 
patrimoniais da própria entidade não incluem os instrumentos financeiros com opção de venda 
classificados como instrumentos patrimoniais de acordo com os itens 16A e 16B, os instrumentos que 
imponham a obrigação a uma entidade de entregar à outra parte um pro rata como parte dos ativos 
líquidos da entidade apenas na liquidação e são classificados como instrumentos patrimoniais de 
acordo com os itens 16C e 16D, ou os instrumentos que são contratos para futuro recebimento ou 
entrega de instrumentos patrimoniais da entidade. 

Passivo financeiro é qualquer passivo que seja:
• (a) uma obrigação contratual de: 

• (i) entregar caixa ou outro ativo financeiro a uma entidade; ou (ii) trocar ativos financeiros ou 
passivos financeiros com outra entidade sob condições que são potencialmente desfavoráveis para a 
entidade; ou 

• (b) contrato que será ou poderá ser liquidado por instrumentos patrimoniais da própria entidade, e 
seja: 

• (i) um não derivativo no qual a entidade é ou pode ser obrigada a entregar um número variável de 
instrumentos patrimoniais da entidade; ou (ii) um derivativo que será ou poderá ser liquidado de 
outra forma que não pela troca de um montante fixo em caixa, ou outro ativo financeiro, por um 
número fixo de instrumentos patrimoniais da própria entidade. Para esse propósito, os instrumentos 
patrimoniais da entidade não incluem instrumentos financeiros com opção de venda que são 
classificados como instrumentos patrimoniais de acordo com os itens 16A e 16B, instrumentos que 
imponham à entidade a obrigação de entregar à outra parte um pro rata de parte dos ativos líquidos 
da entidade apenas na liquidação e são classificados como instrumentos patrimoniais de acordo com 
os itens 16C e 16D, ou instrumentos que são contratos para futuro recebimento ou entrega de 
instrumentos patrimoniais da própria entidade. 



Classificação do Instrumento

• 15. O emissor de instrumento financeiro deve O emissor de instrumento financeiro deve 
classificar o instrumentoclassificar o instrumento, ou parte de seus 
componentes, no reconhecimento inicial como 
passivo financeiro, ativo financeiro ou instrumento 
patrimonial de acordo com a essência do acordo essência do acordo 
contratual e as definicontratual e as definiççõesões de passivo financeiro, 
ativo financeiro e instrumento patrimonial. 

Normas Contábeis Completas

Correlações: CFC
Vice Presidência Técnica

http://portalcfc.org.br/wordpress/wp-content/uploads/2012/12/NBC_TG_GERAL_COMPLETAS_12112015.pdf
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